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I - Âmbito e definição

A formação em contexto de trabalho é um conjunto de atividades profissionais
desenvolvidas sob coordenação e acompanhamento da escola, que visam a aquisição ou
o desenvolvimento de competências técnicas relacionais e organizacionais relevantes
para o perfil de desempenho à saída do curso frequentado.

A formação em contexto de trabalho surge nos planos curriculares, dos cursos, como
uma necessidade e uma antecipação da futura vivência profissional dos nossos alunos.

O conhecimento adquirido no seio da escola, apesar de possuir uma componente prática,
sempre o mais alargada possível, necessita de ser complementado com uma experiência
profissional “in loco”. Só desta forma os alunos tomarão verdadeira consciência do
significado da expressão “mundo do trabalho”, só assim compreenderão os esforços
feitos pela escola para lhes possibilitar a realização de um curso profissional que os
procura integrar por todos os meios possíveis.

Desta forma, a realização da FCT aparece como um complemento importante de
formação, com dois objetivos específicos:

a) Desenvolver um projeto, que seja útil à empresa receptora, ao mesmo tempo
que proporciona ao aluno a possibilidade de explanar os conhecimentos técnicos
adquiridos ao longo da sua formação;

b) Contribuir, de forma importante, para a integração do aluno na vida ativa,
através da sua incorporação em situações profissionais reais.

As aprendizagens visadas pela FCT, nos termos n.º1 do artigo 23 da Portaria nº 550-
C/2004, de 21 de Maio, incluem, em todas as modalidades, o desenvolvimento de
aprendizagens significativas no âmbito da saúde e segurança no trabalho.

II - Disposições Gerais

1. O presente regulamento fixa as normas relativas à realização da FCT dos alunos da
Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural de Ponte de Lima.

2. A duração da FCT e a respectiva calendarização está dependente da organização do
plano curricular de cada curso.



3. Qualquer alteração à calendarização ou organização dos planos de estágio, só poderá
ser concretizada mediante autorização da direção técnico - pedagógica, após reunião
com os professores responsáveis pela organização dos estágios.

4. A calendarização dos estágios deverá ser definida em reunião de coordenadores de
curso no início do ano letivo que a apresentará à direção para retificação.

5. No início do ano letivo em que decorra o estágio deverão ser designados, pela direção
técnico-pedagógica, os orientadores de estágio, atendendo à especificidade da formação.

6. Os estágios deverão ser realizados em instituições/empresas públicas ou privadas
onde se pratiquem atividades diretamente relacionadas com os conteúdos ministrados ao
longo do período de formação do aluno, procurando-se que dos mesmos resulte uma
experiência em contexto de trabalho válida e em consonância com o perfil de formação
dos alunos. Em situações devidamente justificadas, a FCT pode assumir, parcialmente,
um conjunto de atividades profissionais relacionadas com o perfil do curso, em contexto
simulado.

7. A FCT pode assumir a forma de:

• Experiências de trabalho de duração variável;

• Estágios distribuídos pelos diversos anos do curso;

• Estágio na fase final do curso;

• Realização de atividades profissionais relacionadas com o perfil do curso,
em contexto simulado.

8. Apenas se poderão celebrar protocolos de estágio com instituições/empresas que
apresentem todas as condições necessárias ao bom desenvolvimento do Estágio do
aluno.

9. O aluno poderá apresentar as suas próprias propostas dos locais onde pretende
realizar o seu estágio, ao coordenador de curso.

10. O coordenador de curso e os orientadores de estágio serão os únicos responsáveis
pela seleção dos locais de estágio a frequentar pelos alunos.

11. A confirmação das instituições/empresas, deverá ser feita até um mês antes do início
do estágio.



12. Sempre que possível, o período de estágio deverá permitir ao aluno recolher
informações necessárias para a elaboração da PAP (prova de aptidão profissional). O
estágio poderá coexistir com a concretização da parte prática da prova de aptidão
profissional.

13. Ao longo da realização do Estágio, o aluno encontrar-se-á abrangido pelo seguro feito
pela EPADRPL.

II – Organização e Desenvolvimento

1. Protocolo

1.1. O acordo de estágio será estabelecido com a instituição/empresa por meio
de um protocolo a elaborar em duplicado, sendo a cópia entregue à
instituição/empresa receptora do estagiário.

1.2. O protocolo referido será assinado pela direção da escola, pelo
representante da instituição/empresa, pelo aluno e ainda pelo encarregado de
educação.

2. Plano da FCT

2.1. O projeto a desenvolver pelo aluno ou equipa de alunos será objeto de um
plano a elaborar com a participação das partes envolvidas – escola, aluno e
instituição/empresa.

2.2. O contacto inicial com as instituições/empresas receptoras deverá ser feito
pelo coordenador de curso, e/ou pelos orientadores de estágio e/ou pela direção da
escola.

2.3. O professor orientador deverá, de acordo com as diretrizes do coordenador
de curso, apresentar um plano de atividades a desenvolver durante o estágio, o qual
deverá ser negociado com o responsável pela formação dentro da
empresa/instituição.

2.4. A planificação do estágio é da responsabilidade do coordenador de curso e
dos orientadores de estágio.

2.5. Fazem parte integrante da documentação para a concretização da FCT os
seguintes documentos:



2.5.1. O registo da presença diária do aluno;

2.5.2. O registo das atividades desenvolvida pelo aluno;

2.5.3. O registo da avaliação sumativa da FCT;

2.5.4. O relatório da FCT do professor orientador;

2.5.5. A ficha de controlo do professor orientador.

2.6. O Aluno conclui a FCT, qualquer que seja a modalidade adotada, com a
elaboração de um relatório descritivo das atividades desenvolvidas e uma análise crítica,
identificando dificuldades e formas encontradas para a sua superação.

2.7. Se a FCT for desenvolvida ao longo do curso, serão elaborados tantos relatórios
quantas as etapas que revestir esta formação (exemplo: FCT I (11º ano), FCT II (12º
ano).

2.8. O espaço da FCT, poderá incluir apoio e acompanhamento para elaboração de
relatórios e outras atividades pertinentes, em contexto escolar, nomeadamente as
atividades conducentes à apresentação pública da Prova de Aptidão Profissional.

2.9.  A sumariação das atividades dos professores será feita nos seguintes moldes:

2.9.1. As atividades desenvolvidas pelos professores com os alunos, em contexto
escolar, serão sumariadas no livro de ponto, implementado no software FileMaker.

2.9.2. A participação na elaboração do plano da FCT, as atividades de
acompanhamento e avaliação na instituição/empresa, e a organização
administrativo-pedagógica serão sumariadas no livro de ponto, implementado no
software FileMaker.

III – Competências do coordenador de curso

1. Caso não exista um protocolo estabelecido, previamente, com a instituição/empresa,
competirá ao coordenador de curso concluir este processo.

2. Elaborar e formalizar, por meio de assinatura, o protocolo de estágio (anexo 1) entre a
escola e a instituição/empresa receptora.



3. Planear e calendarizar os estágios nos prazos estabelecidos.

4. Proceder e responsabilizar-se pelo processo de preparação dos estágios junto dos
serviços administrativos (suspensão de passes...) e junto dos serviços financeiros da
escola (subsídios...), no prazo de um mês antes do início do respetivo estágio.

5. Auxiliar o orientador de estágio e os alunos a superarem as dificuldades que possam
decorrer do estágio.

6. O coordenador de curso deverá possuir o processo completo de cada aluno em
estágio.

7. Traçar o perfil da instituição/empresa onde se devem inserir os alunos.

IV – Competências do orientador de estágio

1. Elaborar o plano da FCT em articulação com o coordenador de curso quando for o
caso, com os demais órgãos e estruturas de coordenação pedagógica e o monitor
designado pela entidade de acolhimento.

2. Acompanhar a execução do plano de formação, nomeadamente através de
deslocações periódicas aos locais de realização da FCT.

3. Auxiliar o aluno a superar as dificuldades sentidas ao longo do estágio.

4. Para o desenvolvimento das suas atividades, o orientador disporá de um conjunto de
horas definido pela direcção da escola. As observações levantadas nas visitas realizadas
serão registadas na ficha de controlo do orientador (anexo 4).

5. Avaliar em conjunto com o monitor designado pela entidade de acolhimento, o
desempenho do aluno.

6. Acompanhar o aluno na elaboração do relatório da FCT.

7. Redigir um relatório individualizado do desempenho do aluno estagiário, a incluir no
processo do respetivo aluno, cuja avaliação é meramente qualitativa.



V - Assiduidade do estagiário

1. As regras relativas à assiduidade devem resultar de acordo com o estabelecido no
regulamento interno, no que concerne a faltas em relação à(s) disciplina(s) que
constituem as horas destinadas ao estágio.

2. O regime de exclusão do estágio do aluno deverá obedecer aos mesmos critérios
impostos pela escola durante a formação regular.

3. A repetição do estágio é da integral responsabilidade do aluno, devendo estar
plenamente consciente de que não usufruirá de qualquer tipo de subsídio por parte da
escola, podendo ter que suportar os custos relativos à orientação de estágio.

VI – Deveres da instituição/empresa receptora

1. A instituição/empresa receptora do estagiário deverá colaborar na execução do plano
de estágio.

2. Executar os acordos celebrados pelo protocolo assinado.

3. Proporcionar locais e meios de estágio aos alunos.

4. Designar um monitor para acompanhar o estagiário durante o tempo em que estiver a
receber formação em contexto de trabalho.

5. Manter um registo de observações das acções desempenhadas pelo estagiário bem
como controlar a assiduidade dos alunos.

6. Preencher a ficha de avaliação de desempenho do estagiário.

7. Assegurar, em conjunto com a escola e o aluno as condições logísticas necessárias a
realização e acompanhamento da FCT.

VII – Deveres da escola

1. Proporcionar formação teórica e técnica aos alunos que incorporam o estágio.

2. Cumprir as obrigações acordadas com a instituição/empresa receptora.

3. Não interferir nos assuntos internos da instituição/empresa.

4. Acompanhar os processos de estágio.

5. Assegurar que o aluno se encontre coberto por seguro em todas as atividades da FCT.



6. Assegurar em conjunto com a entidade de acolhimento e o aluno, as condições
logísticas necessárias à realização e ao acompanhamento da FCT.

VIII - Deveres do estagiário

1. Cumprir, integralmente, o acordo celebrado entre a escola e a instituição/empresa
receptora.

2. Cumprir as obrigações que lhe foram atribuídas pela instituição/empresa.

3. O estagiário deverá ter um perfil pautado pela obediência, lealdade, sigilo, assiduidade
e pontualidade.

4. O estagiário tem, ainda, a obrigação de estimar todos os bens materiais postos ao seu
encargo, sob pena de lhe ser imputado o custo de reparação ou substituição do
material/equipamento em consequência de atitudes negligentes.

5. Não utilizar, sem prévia autorização da entidade de acolhimento, a informação a que
tiver acesso durante a FCT.

6. Deverá manter o registo das atividades desenvolvidas ao longo do estágio na
caderneta individual (anexo 2).

7. Entregar ao orientador de estágio os documentos que devam constar do dossier de
estágio.

8. Elaborar o relatório final da FCT de acordo com o estabelecido no presente
regulamento.

IX - Direitos do estagiário

1. Não ser abandonado durante o período de estágio, tendo regularmente tarefas a
desempenhar.

2. Não executar tarefas que não se enquadrem ou não sejam adequadas à respetiva
formação.

3. Cumprir um horário de trabalho de acordo com determinações legais não devendo em
alguma circunstância estar sujeito a trabalho suplementar ou noturno.



X – Penalizações

Sempre que um estagiário for sujeito a rejeição por parte da instituição/empresa
receptora, devido a problemas relacionados com comportamento, atitudes ou desistência,
ficarão sujeitos às seguintes medidas por parte da escola:

a) Em caso de desistência, o aluno assumirá a responsabilidade pela procura de um
novo local para realizar o seu estágio, bem como suportará todas as despesas inerentes
a deslocações e horas despendidas pelo orientador de estágio;

b) Caso o aluno estagiário coloque o bom-nome e/ou actividade da Escola em
causa, por atitudes e desempenhos pouco correctos, a Escola reserva-se o direito de
rescindir, unilateralmente, o contrato de formação Profissional com esse aluno;

c) O não cumprimento por parte do estagiário implica a não conclusão do curso.

XI – Avaliação do estágio

1. A classificação da FCT é autónoma e integra o cálculo da média final do curso, nos
termos previstos no ponto 1. do artº 31º, da Portaria nº 550-C/2004, de 21 de maio.

CF = [2MCD + (0,3 FCT + 0,7 PAP)]/3

CF = Classificação Final do curso, arredondada às unidades

MCD = Média aritmética simples das Classificações finais de todas as Disciplinas que
integram o plano de estudo arredondada às décimas.

FCT = Classificação da Formação em Contexto de Trabalho arredondada às décimas.

PAP = Classificação da Prova de Aptidão Profissional arredondada às décimas.

2. Modalidades e instrumentos de Avaliação

2.1.  Avaliação Contínua e Formativa

É efetuada durante a FCT e formalizada através de uma ficha de controlo em
momentos determinados.

Nela identificam-se dificuldades do aluno que posteriormente conduzem à definição
de estratégias para a sua superação.



2.2.  Avaliação Sumativa

A avaliação sumativa é feita pelo coordenador de curso e professor orientador,
tendo como base as competências transversais e específicas formalizadas em ficha
de avaliação própria, numa escala de 0 a 20. Os instrumentos a ter em conta são: a
documentação relativa:

À avaliação por parte do monitor da instituição/empresa (90%)e o relatório de FCT
do aluno (10%).

O aluno não terá avaliação ao FCT até à entrega de todos os documentos
solicitados.

A avaliação terá lugar no final da FCT, ou dos módulos em que esta se divida (por
ex.: FCT no 11º ano e 12º ano). Neste caso a classificação final corresponderá à
média aritmética simples das classificações dos módulos.

XII – Disposições finais

1. Quando as atividades de FCT decorram fora da Escola, os alunos têm direito a um
seguro que garanta a cobertura dos riscos das deslocações a que estão obrigados, bem
como das atividades a desenvolver.

2. Às situações omissas aplica-se a legislação sobre a matéria.

Ponte de Lima,

A Direção




